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Exercicio: 2009
RECURSOVOLUNTARIO. INTEMPESTIVIDADE.

E intempestivo o recurso voluntério interposto apds o decurso de trinta dias da
ciéncia da decisdo de primeira instancia.

INTIMACAO POR VIA POSTAL. PROCESSO ADMINISTRATIVO
FISCAL. VALIDADE. NULIDADE. INEXISTENCIA.

O artigo 23, inciso 1, do Decreto n® 70.235/1972, prevé que a intimacao far-se-
& por via postal com prova de recebimento no domicilio eleito pelo sujeito
passivo. Sumula CARF n° 9 Vinculante.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer

parcialmente do recurso voluntario, conhecendo-se apenas da alegacdo de tempestividade, e,
nessa parte conhecida do recurso, em negar-lhe provimento.

(documento assinado digitalmente)

Denny Medeiros da Silveira - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Rafael Mazzer de Oliveira Ramos - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Denny Medeiros da

Silveira (Presidente), Marcio Augusto Sekeff Sallem, Gregorio Rechmann Janior, Francisco
Ibiapino Luz, Ana Claudia Borges de Oliveira, Luis Henrique Dias Lima, Renata Toratti Cassini
e Rafael Mazzer de Oliveira Ramos.

Relatério

Por transcrever a situagdo fatica discutida nos autos, integro o relatorio do

Acoérddo n° 04-27.628, da 3 Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil em Campo
Grande/MS (DRJ/CGE) (fls. 50-54):



  13748.720040/2012-21 2402-009.804 Voluntário Acórdão 2ª Seção de Julgamento / 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 09/04/2021 NAPOLEÃO JOSÉ VIEIRA FAZENDA NACIONAL CARF    4.0.0 24020098042021CARF2402ACC  ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA (IRPF)
 Exercício: 2009
 RECURSO VOLUNTÁRIO. INTEMPESTIVIDADE. 
 É intempestivo o recurso voluntário interposto após o decurso de trinta dias da ciência da decisão de primeira instância.
 INTIMAÇÃO POR VIA POSTAL. PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. VALIDADE. NULIDADE. INEXISTÊNCIA.
 O artigo 23, inciso II, do Decreto nº 70.235/1972, prevê que a intimação far-se-á por via postal com prova de recebimento no domicílio eleito pelo sujeito passivo. Súmula CARF nº 9 Vinculante.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer parcialmente do recurso voluntário, conhecendo-se apenas da alegação de tempestividade, e, nessa parte conhecida do recurso, em negar-lhe provimento.
 (documento assinado digitalmente)
 Denny Medeiros da Silveira - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Rafael Mazzer de Oliveira Ramos - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Denny Medeiros da Silveira (Presidente), Márcio Augusto Sekeff Sallem, Gregório Rechmann Júnior, Francisco Ibiapino Luz, Ana Claudia Borges de Oliveira, Luís Henrique Dias Lima, Renata Toratti Cassini e Rafael Mazzer de Oliveira Ramos.
  Por transcrever a situação fática discutida nos autos, integro o relatório do Acórdão nº 04-27.628, da 3ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil em Campo Grande/MS (DRJ/CGE) (fls. 50-54):
Relatório
LANÇAMENTO
Trata o presente processo de impugnação à exigência formalizada através de notificação de lançamento de imposto sobre a renda da pessoa física (fls. 36/40), resultante de procedimento de revisão da declaração de ajuste anual do exercício 2009, ano-calendário 2008, por meio da qual se exige o crédito tributário de R$ 11.781,08, assim discriminado:
DEMONSTRATIVO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO
CÓD DARF
VALORES EM REAIS

Imposto sobre a renda da pessoa física suplementar - suplementar - sujeito a multa de ofício
2904
5.904,12

Multa de ofício - passível de redução
 
4.428,09

Juros de mora - calculados até 31/10/2011
 
1.448,87

Imposto sobre a renda da pessoa física - sujeito a multa de mora
0211
0,00

Multa de mora - não passível de redução
 
0,00

Juros de mora - calculados até 31/10/2011
 
0,00

Valor do crédito tributário apurado
 
11.781,08


Segundo a descrição dos fatos e enquadramento legal (fl. 38), foi feito o lançamento de ofício do imposto sobre a renda, com o acréscimo de multa e juros, em decorrência da seguinte infração:
- omissão de rendimentos recebidos de pessoa jurídica, no valor de R$ 177.319,35, em virtude da confrontação do valor dos rendimentos tributáveis recebidos de pessoa jurídica declarados com os informados pelas fontes pagadoras em DIRF, relativos ao
INSS e à Fundação Rede Ferroviária de Seguridade Social.
O contribuinte foi cientificado do lançamento por meio de aviso de recebimento postal, em 22/11/2011 (fl. 41).
Foi apresentada uma Solicitação de Retificação de Lançamento (fl. 43), a qual foi indeferida pelo fato do laudo médico apresentado não atender as determinações legais.
O contribuinte foi cientificado do indeferimento por meio de aviso de recebimento postal, em 19/12/2011 (fl. 44).

IMPUGNAÇÃO
Foi apresentada impugnação em 18/01/2012 (fls. 02/03), por meio da qual o sujeito passivo, após qualificar-se e resumir os fatos, apresentou sua defesa, acompanhada de cópia de procuração e documentos pessoais (fls. 04/06 e 12/13) e de outros documentos (fls. 07/12 e 14/26), cujos pontos relevantes para a solução do litígio são:
- os rendimentos são isentos por tratar-se de proventos de aposentadoria, reforma ou pensão de portador de moléstia grave;
- existem atestados médicos nos documentos entregues anteriormente, anexando agora, entre outros, laudo pericial emitido por serviço médico oficial e documento de isenção de imposto de renda da previdência social.
Ao final, solicita prioridade na análise da impugnação com base no Estatuto do Idoso.
É o relatório.
(destaques originais)

Em julgamento pela DRJ/CGE, por unanimidade, julgou improcedente a impugnação, conforme ementa abaixo:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA IRPF
Exercício: 2009
PROVENTOS DE APOSENTADORIA PERCEBIDOS PELOS PORTADORES DE MOLÉSTIA GRAVE
A prova da moléstia grave que dá direito à isenção do imposto sobre a renda se faz mediante apresentação de laudo pericial emitido por serviço médico oficial, reconhecendo-se o benefício a partir da data fixada pela perícia.
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido

Intimado em 10/04/2012 (AR de fl. 59).
Permanecido em silêncio, foi expedido o Termo de Perempção (fl. 60), visto ultrapassado o transcurso do prazo recursal.
O Contribuinte interpôs recurso voluntário (fls. 82-84), em 07/08/2012 no qual protestou pela reforma da decisão.
Sem contrarrazões.
É o relatório.
 Conselheiro Rafael Mazzer de Oliveira Ramos, Relator.

Como se pode notar, segundo o artigo 33, do Decreto nº 70.235/1972, o sujeito passivo tem o prazo de 30 (trinta) dias para interpor recurso voluntário junto ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), contados da ciência de decisão da DRJ que lhe foi parcial ou totalmente desfavorável. Nestes termos:
Art. 33. Da decisão caberá recurso voluntário, total ou parcial, com efeito suspensivo, dentro dos trinta dias seguintes à ciência da decisão.

De igual relevância, cumpre aferir a data de ocorrência de ciência do Acórdão recorrido, momento em que se considerou intimado o Contribuinte, com fins à abertura da contagem de prazo para a interposição do Recurso em análise.
Assim considerado, o citado Decreto determina que a ciência da intimação feita por via postal se dará no dia do seu recebimento (art. 23). Ademais, na reportada contagem, os prazos são contínuos, excluindo-se o dia do início e incluindo-se o do vencimento (art. 5º, caput), bem como só se iniciam ou vencem em dia de expediente normal na Repartição Fiscal (art. 5º, parágrafo único). Confira-se:
Art. 23. Far-se-á a intimação:
[...]
II - por via postal, telegráfica ou por qualquer outro meio ou via, com prova de recebimento no domicílio tributário eleito pelo sujeito passivo; 
[...]
§ 2° Considera-se feita a intimação:
[...]
II - no caso do inciso II do caput deste artigo, na data do recebimento ou, se omitida, quinze dias após a data da expedição da intimação;

Art. 5º Os prazos serão contínuos, excluindo-se na sua contagem o dia do início e incluindo-se o do vencimento.
[...]
Parágrafo único. Os prazos só se iniciam ou vencem no dia de expediente normal no órgão em que corra o processo ou deva ser praticado o ato.

Superado o formato legal atinente ao lapso temporal estabelecido para a interposição do Recurso Voluntário - aí se incluindo o momento de ocorrência da ciência, assim como o prazo em si e sua forma de contagem - passo a enfrentar o caso em debate. 
Consta nos autos que o Contribuinte foi intimado da Decisão recorrida, por via postal (AR de fl. 59), com recebimento datado de 10/04/2012, terça-feira. Logo, o início do prazo ora questionado ocorreu no dia 11/04/2012, quarta-feira.
Contudo, mencionado Recurso somente foi interposto no dia 07/08/2012 (fl. 82), terça-feira, revelando-se notoriamente extemporâneo.
Por oportuno, convém ressaltar que a peça recursal, em preliminar de mérito, informa que não tomou conhecimento da intimação, visto que o Contribuinte encontrava-se internado e, assim, protestou pela admissibilidade do recurso.
Todavia, melhor sorte não favorece ao Contribuinte Recorrente.
Este Conselho entende que, é válida a ciência de notificação por via postal realizada no domicílio fiscal, conforme Súmula vinculante CARF nº 9:
Súmula CARF nº 9
É válida a ciência da notificação por via postal realizada no domicílio fiscal eleito pelo contribuinte, confirmada com a assinatura do recebedor da correspondência, ainda que este não seja o representante legal do destinatário. (Vinculante, conforme Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).

No mesmo sentido, o Código de Processo Civil/1973, vigente naquela época, dispunha em seu artigo 238, parágrafo único:
Art. 238. Não dispondo a lei de outro modo, as intimações serão feitas às partes, aos seus representantes legais e aos advogados pelo correio ou, se presentes em cartório, diretamente pelo escrivão ou chefe de secretaria.
Parágrafo único.  Presumem-se válidas as comunicações e intimações dirigidas ao endereço residencial ou profissional declinado na inicial, contestação ou embargos, cumprindo às partes atualizar o respectivo endereço sempre que houver modificação temporária ou definitiva.

Em sentido similar, o Código de Processo Civil vigente prevê a validade das intimações:
Art. 274. Não dispondo a lei de outro modo, as intimações serão feitas às partes, aos seus representantes legais, aos advogados e aos demais sujeitos do processo pelo correio ou, se presentes em cartório, diretamente pelo escrivão ou chefe de secretaria.
Parágrafo único. Presumem-se válidas as intimações dirigidas ao endereço constante dos autos, ainda que não recebidas pessoalmente pelo interessado, se a modificação temporária ou definitiva não tiver sido devidamente comunicada ao juízo, fluindo os prazos a partir da juntada aos autos do comprovante de entrega da correspondência no primitivo endereço.

E, tendo em vista o cenário apontado, consoante mandamento presente no artigo 42, inciso I, § único, do Decreto nº 70.235/1972, a preclusão temporal da pretensão. Confira-se: 
Art. 42. São definitivas as decisões:
I - de primeira instância esgotado o prazo para recurso voluntário sem que este tenha sido interposto;
[...]
Parágrafo único. Serão também definitivas as decisões de primeira instância na parte que não for objeto de recurso voluntário ou não estiver sujeita a recurso de ofício.

Assim, o recurso voluntário em análise é, portanto, intempestivo por extrapolar o trintídio contado da ciência da decisão de primeira instância.
Face ao exposto, voto por conhecer em parte do recurso (quanto à tempestividade do recurso), e neste nego provimento.

Conclusão
Face ao exposto, voto por conhecer em parte do recurso (quanto à tempestividade do recurso), e nesta negar provimento.

(documento assinado digitalmente)
Rafael Mazzer de Oliveira Ramos
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Relatério
LANCAMENTO

Trata o presente processo de impugnacdo a exigéncia formalizada através de notificacdo
de lancamento de imposto sobre a renda da pessoa fisica (fls. 36/40), resultante de
procedimento de revisdo da declaragdo de ajuste anual do exercicio 2009, ano-
calendario 2008, por meio da qual se exige o crédito tributario de R$ 11.781,08, assim

discriminado:

DEMONSTRATIVO DO CREDITO TRIBUTARIO COD DARF VALORES EM REAIS
Imposto sobre a renda da pessoa fisica suplementar - suplementar - sujeito a multa de oficio 2904 5.904,12
Multa de oficio - passivel de reducdo 4.428,09
Juros de mora - calculados até 31/10/2011 1.448,87
Imposto sobre a renda da pessoa fisica - sujeito a multa de mora 0211 0,00
Multa de mora - néo passivel de reducdo 0,00
Juros de mora - calculados até 31/10/2011 0,00
Valor do crédito tributério apurado 11.781,08

Segundo a descri¢do dos fatos e enquadramento legal (fl. 38), foi feito o langamento de
oficio do imposto sobre a renda, com o acréscimo de multa e juros, em decorréncia da
seguinte infracéo:

- omissao de rendimentos recebidos de pessoa juridica, no valor de R$ 177.319,35, em
virtude da confrontacdo do valor dos rendimentos tributveis recebidos de pessoa
juridica declarados com os informados pelas fontes pagadoras em DIRF, relativos ao

INSS e a Fundacdo Rede Ferroviaria de Seguridade Social.

O contribuinte foi cientificado do langamento por meio de aviso de recebimento postal,
em 22/11/2011 (fl. 41).

Foi apresentada uma Solicitagdo de Retificacdo de Langamento (fl. 43), a qual foi
indeferida pelo fato do laudo médico apresentado ndo atender as determinaces legais.

O contribuinte foi cientificado do indeferimento por meio de aviso de recebimento
postal, em 19/12/2011 (fl. 44).

IMPUGNACAO

Foi apresentada impugnagdo em 18/01/2012 (fls. 02/03), por meio da qual o sujeito
passivo, apos qualificar-se e resumir os fatos, apresentou sua defesa, acompanhada de
copia de procuracao e documentos pessoais (fls. 04/06 e 12/13) e de outros documentos
(fls. 07/12 e 14/26), cujos pontos relevantes para a solucgéo do litigio sdo:

- 0s rendimentos sdo isentos por tratar-se de proventos de aposentadoria, reforma ou
pensdo de portador de moléstia grave;

- existem atestados médicos nos documentos entregues anteriormente, anexando agora,
entre outros, laudo pericial emitido por servico médico oficial e documento de isencéo
de imposto de renda da previdéncia social.

Ao final, solicita prioridade na analise da impugnacéo com base no Estatuto do Idoso.
E o relatério.

(destaques originais)

Em julgamento pela DRJ/CGE, por unanimidade, julgou improcedente a
impugnacéo, conforme ementa abaixo:
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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA IRPF
Exercicio: 2009

PROVENTOS DE APOSENTADORIA PERCEBIDOS PELOS PORTADORES DE
MOLESTIA GRAVE

A prova da moléstia grave que da direito a isencdo do imposto sobre a renda se faz
mediante apresentacdo de laudo pericial emitido por servico médico oficial,
reconhecendo-se o beneficio a partir da data fixada pela pericia.

Impugnacao Improcedente
Crédito Tributario Mantido

Intimado em 10/04/2012 (AR de fl. 59).

Permanecido em siléncio, foi expedido o Termo de Perempcdo (fl. 60), visto
ultrapassado o transcurso do prazo recursal.

O Contribuinte interpds recurso voluntario (fls. 82-84), em 07/08/2012 no qual
protestou pela reforma da deciséo.

Sem contrarrazdes.
E o relatorio.

Voto

Conselheiro Rafael Mazzer de Oliveira Ramos, Relator.

Como se pode notar, segundo o artigo 33, do Decreto n° 70.235/1972, o sujeito
passivo tem o prazo de 30 (trinta) dias para interpor recurso voluntério junto ao Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), contados da ciéncia de decisdao da DRJ que lhe foi
parcial ou totalmente desfavoravel. Nestes termos:

Art. 33. Da decisdo cabera recurso voluntario, total ou parcial, com efeito suspensivo,
dentro dos trinta dias seguintes a ciéncia da decisdo.

De igual relevancia, cumpre aferir a data de ocorréncia de ciéncia do Acordao
recorrido, momento em que se considerou intimado o Contribuinte, com fins a abertura da
contagem de prazo para a interposi¢do do Recurso em anélise.

Assim considerado, o citado Decreto determina que a ciéncia da intimacédo feita
por via postal se dara no dia do seu recebimento (art. 23). Ademais, na reportada contagem, 0s
prazos séo continuos, excluindo-se o dia do inicio e incluindo-se o do vencimento (art. 5°, caput),
bem como s6 se iniciam ou vencem em dia de expediente normal na Reparticdo Fiscal (art. 5°,
paragrafo unico). Confira-se:

Art. 23. Far-se-a a intimacéo:

L]

Il - por via postal, telegrafica ou por qualquer outro meio ou via, com prova de
recebimento no domicilio tributario eleito pelo sujeito passivo;

]
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§ 2° Considera-se feita a intimag&o:

L]

Il - no caso do inciso Il do caput deste artigo, na data do recebimento ou, se omitida,
quinze dias apés a data da expedicdo da intimacao;

Art. 5° Os prazos serdo continuos, excluindo-se na sua contagem o dia do inicio e
incluindo-se o do vencimento.

L]

Paragrafo Unico. Os prazos s6 se iniciam ou vencem no dia de expediente normal no
6rgdo em que corra o processo ou deva ser praticado o ato.

Superado o formato legal atinente ao lapso temporal estabelecido para a
interposic¢do do Recurso Voluntério - ai se incluindo o momento de ocorréncia da ciéncia, assim
como o prazo em si e sua forma de contagem - passo a enfrentar o caso em debate.

Consta nos autos que o Contribuinte foi intimado da Decisdo recorrida, por via
postal (AR de fl. 59), com recebimento datado de 10/04/2012, terca-feira. Logo, o inicio do
prazo ora questionado ocorreu no dia 11/04/2012, quarta-feira.

Contudo, mencionado Recurso somente foi interposto no dia 07/08/2012 (fl. 82),
terca-feira, revelando-se notoriamente extemporaneo.

Por oportuno, convém ressaltar que a peca recursal, em preliminar de meérito,
informa que ndo tomou conhecimento da intimacdo, visto que o Contribuinte encontrava-se
internado e, assim, protestou pela admissibilidade do recurso.

Todavia, melhor sorte ndo favorece ao Contribuinte Recorrente.

Este Conselho entende que, é vélida a ciéncia de notificacdo por via postal
realizada no domicilio fiscal, conforme Simula vinculante CARF n° 9:

Stimula CARF n° 9

E valida a ciéncia da notificagio por via postal realizada no domicilio fiscal eleito pelo
contribuinte, confirmada com a assinatura do recebedor da correspondéncia, ainda que
este ndo seja o representante legal do destinatério. (Vinculante, conforme Portaria MF
n® 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).

No mesmo sentido, o Cddigo de Processo Civil/1973, vigente naquela época,
dispunha em seu artigo 238, paragrafo Gnico:

Art. 238. N&o dispondo a lei de outro modo, as intimagdes serdo feitas as partes, aos
seus representantes legais e aos advogados pelo correio ou, se presentes em cartério,
diretamente pelo escrivdo ou chefe de secretaria.

Pardgrafo Gnico. Presumem-se validas as comunicacfes e intimagBes dirigidas ao
endereco residencial ou profissional declinado na inicial, contestacdo ou embargos,
cumprindo as partes atualizar o respectivo endereco sempre que houver modificacdo
temporaria ou definitiva.

Em sentido similar, o Cédigo de Processo Civil vigente prevé a validade das
intimacdes:
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Art. 274. N&o dispondo a lei de outro modo, as intimacOes serdo feitas as partes, aos
seus representantes legais, aos advogados e aos demais sujeitos do processo pelo correio
ou, se presentes em cartorio, diretamente pelo escrivao ou chefe de secretaria.

Paragrafo Unico. Presumem-se validas as intimacfes dirigidas ao endereco constante
dos autos, ainda que ndo recebidas pessoalmente pelo interessado, se a modificacdo
temporéaria ou definitiva ndo tiver sido devidamente comunicada ao juizo, fluindo os
prazos a partir da juntada aos autos do comprovante de entrega da correspondéncia no
primitivo endereco.

E, tendo em vista o cenério apontado, consoante mandamento presente no artigo
42, inciso 1, § unico, do Decreto n° 70.235/1972, a preclusdo temporal da pretensdo. Confira-se:

Art. 42. Sao definitivas as decisoes:

| - de primeira instancia esgotado o prazo para recurso voluntario sem que este tenha
sido interposto;

]

Paragrafo Unico. Serdo também definitivas as decisdes de primeira instancia na parte
que ndo for objeto de recurso voluntario ou ndo estiver sujeita a recurso de oficio.

Assim, o recurso voluntario em analise é, portanto, intempestivo por extrapolar o
trintidio contado da ciéncia da decisdo de primeira instancia.

Face ao exposto, voto por conhecer em parte do recurso (quanto a tempestividade
do recurso), e neste nego provimento.

Concluséao

Face ao exposto, voto por conhecer em parte do recurso (quanto a tempestividade
do recurso), e nesta negar provimento.

(documento assinado digitalmente)

Rafael Mazzer de Oliveira Ramos



